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CRITÉRIO DE INGRESSO: REMOÇÃO 

 

DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 
 
01  
Em relação ao tabelião de notas, assinale a afirmativa correta. 
A) Aos tabeliães de notas compete, com exclusividade, lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados. 
B) O tabelião de notas poderá praticar atos de seu ofício fora do município para o qual recebeu delegação. 
C) É estritamente vinculada a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação 

dos bens objeto do ato ou negócio.  
D) É obrigatório aos tabeliães de notas realizar todas as gestões e diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos 

atos notariais, requerendo o que couber, podendo os ônus serem maiores que os emolumentos devidos pelo ato. 
 

02 
Considerando os requisitos para ingresso e exercício da atividade notarial e de registro no Brasil, assinale a afirmativa 
correta. 
A) No concurso de remoção somente serão admitidos titulares que exerçam a atividade por mais de dois anos.  
B) Seguindo o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o diploma ou habilitação legal para o exer-

cício do cargo deve ser exigido no ato da inscrição no certame. 
C) É necessária a participação nos concursos, em todas suas fases, de um representante da OAB e da Procuradoria do 

Estado; de um notário e de um registrador; inclusive na elaboração do edital.  
D) No concurso público poderão concorrer candidatos formados com diploma de curso superior em Direito, excepcionados 

aqueles que, até a data da posse, ainda que não formados em Direito, possuam cinco anos de exercício em serviço notarial 
ou de registro. 

 

03 
Fúlvio, cidadão brasileiro, no ano de 2018, foi aprovado no Concurso Público para Outorga de Delegações de Serventias 
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado do Acre. Transcorrido o ano de 2018, em abril de 2019, recebeu a delegação 
condizente com sua escolha considerando sua classificação. Assinale a afirmativa que dispõe corretamente o dever que Fúlvio 
deverá observar no labor de seu trabalho.  
A) Organizar associações ou sindicatos de classe e deles participar.  
B) Guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão do 

exercício de sua profissão. 
C) Encaminhar ao juízo competente apenas as dúvidas que julgar serem importantes, elaborando a ordem por meio de 

sua sistemática, independente do dia em que o interessado adentrar com o pedido. 
D) Atender as requisições de papéis, documentos, informações ou providências que lhes forem solicitadas pelas autori-

dades judiciárias ou administrativas quando, por meio de seu juízo de valor pessoal, entender serem necessárias. 
 

04 
A Corregedoria-Geral de Justiça do Acre recebeu uma reclamação formal apresentada por um usuário do serviço de uma 
Serventia Extrajudicial de Notas de Tarauacá-AC. Após apuração, constatou-se a ocorrência de infração do Tabelião As-
trogildo, razão pela qual foi aplicada determinada pena após a instauração do Processo Administrativo Disciplinar. So-
bre o caso hipotético, à luz da Lei nº 8.935/1994 – Lei dos Cartórios, assinale a afirmativa correta. 
A) Constatando-se tratar de uma infração grave, a Corregedoria-Geral de Justiça do Acre poderá aplicar uma pena de 

suspensão por até cento e oitenta dias a Astrogildo. 
B) Mesmo sendo a infração grave e de forma reiterada, não é possível ao Tribunal de Justiça do Acre aplicar pena de perda 

da delegação a Astrogildo, pois, para aplicação desta pena, é imprescindível sentença judicial com trânsito em julgado. 
C) Para a apuração da infração, caso houvesse a necessidade do afastamento de Astrogildo, a Corregedoria-Geral de Jus-

tiça do Acre poderia suspendê-lo, preventivamente, pelo prazo de noventa dias, prorrogável por mais trinta com pre-
juízo de toda a renda dos emolumentos. 

D) Caso houvesse a necessidade do afastamento preventivo de Astrogildo durante a instrução do processo disciplinar, 
este perceberia metade da renda da serventia, sendo a outra metade depositada em conta bancária, e caso ocorra a 
aplicação da pena de perda da delegação, o montante depositado será direcionado ao interventor. 
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05 
Sobre a responsabilidade dos notários e oficiais de registro, assinale a afirmativa correta. 
A) Os oficiais são civilmente responsáveis apenas pelos prejuízos que houverem praticado pessoalmente.  
B) A responsabilidade civil dos oficiais independe da responsabilidade criminal pelos delitos que porventura cometerem.  
C) Para que o oficial seja responsabilizado civilmente, necessariamente deverá ter sido declarado culpado em procedimento 

administrativo anterior pelo órgão competente.   
D) Os oficiais não são civilmente responsáveis pelos prejuízos causados por seus prepostos por negligência, uma vez que 

a responsabilidade não se estende à modalidade culposa. 
 

06 
Considerando a inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinale a afirmativa correta.   
A) Poderão ser inscritos no Registro Civil de Pessoas Jurídicas os atos constitutivos e os estatutos dos partidos políticos. 
B) Serão inscritas as sociedades civis que revestirem as formas estabelecidas nas leis comerciais, incluindo as anônimas.  
C) Serão inscritos os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 

morais, científicas ou literárias, ressalvados os das fundações e das associações de utilidade pública em razão de pos-
suírem forma própria de inscrição. 

D) Utilizando-se da norma máxima, em relação à autonomia do registrador, poderão ser inscritos os atos constitutivos de 
pessoas jurídicas, ainda que o seu objeto indique destino ou atividades ilícitos ou contrários, nocivos ou perigosos ao 
bem público, à segurança do Estado e da coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos bons costumes. 

 

07 
Considerando a necessidade de se uniformizar a manutenção de arquivos eletrônicos/mídia digital de segurança dos 
livros e documentos que compõem o acervo dos serviços notariais e de registro, bem como de se imprimir eficiência a 
esses procedimentos, seguindo os ditames do Provimento nº 74/2018 da Corregedoria Nacional de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A mídia eletrônica de segurança deverá ser armazenada no mesmo local da instalação da serventia, observada a segu-

rança física e lógica necessária.  
B) Os meios de armazenamento utilizados para todos os dados e componentes de informação relativos aos livros e atos 

eletrônicos deverão contar com recursos de tolerância a falhas.  
C) Os livros e atos eletrônicos que integram o acervo dos serviços notariais e de registro deverão ser arquivados mediante 

cópia de segurança (backup) feita em intervalos não superiores a setenta e duas horas.  
D) Todos os livros e atos eletrônicos praticados pelos serviços notariais e de registro deverão ser arquivados de forma a 

garantir apenas a segurança de seu conteúdo, ainda que parte de sua integridade seja perdida.  
 

08 
Em certo dia do ano de 2022, o registrador da 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Civil das Pessoas Naturais de Rio 
Branco-AC foi procurado por um auxiliar da serventia que buscava instruções sobre a cobrança de emolumentos dos 
serviços solicitados. Na situação, havia as seguintes solicitações: 
I. Apolinário solicitou o registro do óbito de seu pai. 
II. Agripino solicitou o registro de nascimento de seu filho. 
III. Escolástica solicitou a segunda via da certidão de registro de nascimento. 
IV. Astolfo e Salustiana solicitaram a habilitação para casamento. 
Considerando este cenário, assinale a afirmativa correta. 
A) Apolinário e Agripino deverão recolher os emolumentos pelos registros, salvo se apresentarem declaração informando a 

condição de hipossuficiência econômica. 
B) Astolfo e Salustiana deverão recolher os emolumentos para a habilitação do casamento, salvo se apresentarem de-

claração informando a condição de hipossuficiência econômica. 
C) Em todas as situações haverá o atendimento da solicitação sem cobrança de emolumentos, independentemente de não 

serem reconhecidamente pobres; entretanto, os registradores serão ressarcidos pelo fundo de ressarcimento de atos gra-
tuitos. 

D) As solicitações de Apolinário, Agripino e Escolástica devem ser atendidas sem cobrança de emolumentos, mesmo 
sem apresentação de declaração informando a condição de hipossuficiência econômica, pois não serão cobrados 
emolumentos pelo registro civil de nascimento e de óbito, bem como pela emissão das certidões. 
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09 
Lewson, agricultor, dirigiu-se à serventia extrajudicial de Registro de Imóveis de Rio Branco-AC, solicitando o registro 
de uma cédula de crédito bancário expedida para garantir um empréstimo que realizou junto ao Banco 456, no valor 
de R$ 15.000,00, objetivando o plantio de feijão, vindo a onerar seu imóvel matriculado sob nº 1010. Sobre os emolu-
mentos, assinale a afirmativa correta. 
A) O registrador deverá observar a base de cálculo para cobrança dos emolumentos, com a finalidade de enquadrar na 

faixa de valores da tabela, o valor do imóvel dado em garantia. 
B) Para fins da cobrança de emolumentos, fica a Cédula de Crédito Bancário – CCB, quando utilizada para a formalização 

de operações de crédito rural, equiparada à Cédula de Crédito Rural – CCR. 
C) Para fins da cobrança de emolumentos, fica a Cédula de Crédito Bancário – CCB, quando utilizada para a formalização 

de operações de crédito rural, equiparada aos atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo financeiro. 
D) Caso não haja código próprio para cobrança de Cédula de Crédito Bancário – CCB, o registrador deve observar ao código 

residual referente a registro de imóveis, mesmo que haja código específico para Cédula de Crédito Rural – CCR, pois 
são títulos diversos. 

 

10 
De acordo com o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, quando o outorgante for 
pessoa idosa, o prazo de validade da procuração pública, salvo quando necessário pela natureza do negócio jurídico, NÃO 
poderá ser superior a 
A) trinta dias. 
B) sessenta dias. 
C) seis meses. 
D) um ano. 
 

11 

A Lei nº 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos, dispõe sobre a abertura de matrícula após o registro do loteamento ou 
da incorporação imobiliária para cada lote ou fração ideal que corresponderá a determinada unidade autônoma, bem 
como sobre a cobrança de emolumentos, sendo correto afirmar que a abertura da matrícula 
A) exige requerimento do interessado e pagamento de emolumentos. 
B) exige requerimento do interessado, sendo isenta do pagamento de emolumentos. 
C) pode ocorrer no interesse do serviço ou decorrer de requerimento do interessado, sendo na primeira hipótese isenta do 

pagamento de emolumentos. 
D) pode ocorrer no interesse do serviço ou decorrer de requerimento do interessado, sendo em ambos os casos isenta do 

pagamento de emolumentos. 
 

12 
De acordo com o Código de Normas relativo aos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, efetuado o reco-
nhecimento de filho socioafetivo, o oficial da serventia em que se encontra lavrado o assento de nascimento 
A) procederá à averbação da paternidade, com comunicação ao juiz corregedor permanente. 
B) submeterá com documentos ao órgão do Ministério Público e fará os autos conclusos ao juiz da circunscrição. 
C) procederá à averbação da paternidade, independentemente de manifestação do Ministério Público ou de decisão judicial. 
D) procederá à averbação da paternidade, mediante despacho do juiz competente, independentemente de manifestação 

do Ministério Público. 
 

13 
De acordo com o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, o poder-dever da administração 
de aplicar penalidade prescreve em: 
I. Doze meses, quanto aos fatos punidos com repreensão. 
II. Dois anos, nos casos de infração punível com suspensão ou multa. 
III. Cinco anos, quanto aos fatos punidos com a pena de perda de delegação. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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14 
De acordo com o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, o prazo máximo para atendimento 
de cada usuário, contado a partir do momento de ingresso na fila de atendimento do respectivo serviço, é de: 
A) 10 minutos. 
B) 15 minutos. 
C) 20 minutos. 
D) 30 minutos. 
 

15 
Sobre a alteração de sobrenomes posterior à maioridade civil para o fim de inclusão de sobrenomes familiares, com 
fundamento na Lei nº 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos, assinale a afirmativa correta.  
A) Será feita pelo oficial do cartório em que constar o assento à vista de petição acompanhada de certidões e documentos 

necessários, com audiência do Ministério Público. 
B) Depende de audiência do Ministério Público e sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o man-

dado e publicando-se a alteração pela imprensa. 
C) Poderá ser requerida pessoalmente perante o oficial de Registro Civil, com a apresentação de certidões e de documentos 

necessários, e será averbada nos assentos de nascimento e casamento mediante prévia autorização judicial. 
D) Poderá ser requerida pessoalmente perante o oficial de Registro Civil, com a apresentação de certidões e de documentos 

necessários, e será averbada nos assentos de nascimento e casamento, independentemente de autorização judicial. 
 

16 
Considerando o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A ata notarial poderá conter a assinatura do solicitante e de eventuais testemunhas. 
II. A ata notarial poderá ser redigida em locais, datas e horas diferentes, na medida em que os fatos se sucedam, com 

descrição fiel do presenciado e verificado, respeitando a ordem cronológica dos acontecimentos e a circunscrição terri-
torial do Tabelião de Notas. 

III. É vedada a lavratura de ata notarial quando o objeto narrado constitua fato ilícito. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas.  
 

17 
De acordo com o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, os títulos executivos judi-
ciais devem ser protestados na localidade de; assinale a afirmativa correta.  
A) Domicílio do credor. 
B) Domicílio do devedor. 
C) Tramitação do processo. 
D) Tramitação do processo ou domicílio do devedor. 
 

18 
Considerando o Código de Normas relativo aos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, em relação à pessoa 
jurídica, analise as afirmativas a seguir. 
I. As averbações referentes às fundações dependerão da anuência do Ministério Público, exceto em se tratando de funda-

ção previdenciária, cuja anuência será dada pelo órgão regulador e fiscalizador vinculado ao Ministério da Previdência 
Social. 

II. Será obrigatória a comprovação da existência de um responsável técnico da empresa, quando a lei assim o dispuser. 
III. É vedado o registro, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da constituição de sociedade de advogados. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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19 
De acordo com o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, sobre a hipótese de apresen-
tação de título anterior à vigência do Código Civil Antigo – Lei nº 3.071/1916, referente a imóvel ainda não registrado, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A abertura de matrícula dependerá de mandado judicial. 
B) O oficial de Registro devolverá o título pela falta de previsão legal de registro. 
C) A matrícula será aberta com os elementos constantes desse título e aqueles constantes de documentos oficiais. 
D) O oficial de Registro promoverá a publicação de edital em jornal de grande circulação, onde houver, para a ciência de 

terceiros eventualmente interessados, que poderão se manifestar em quinze dias, e submeterá o caso ao juiz corregedor 
permanente. 

 

20 

Em relação à Cédula de Crédito Bancário (CCB), a Lei nº 10.931/2004 dispõe que: 
I. A CCB em favor de instituição domiciliada no exterior poderá ser emitida em moeda estrangeira. 
II. A CCB poderá ser emitida, com ou sem garantia, real ou fidejussória, cedularmente constituída. 
III. É dispensado o protesto para garantir o direito de cobrança contra endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas.  
 

21 

Em relação aos princípios do Registro de Imóveis, analise as afirmativas a seguir. 
I. A mutação jurídico-real nasce com a inscrição e, por meio desta, se exterioriza a terceiros.  
II. O princípio de especialidade significa que toda inscrição deve recair sobre um objeto precisamente individuado.  
III. O direito brasileiro adota o princípio de legalidade ou legitimidade, em virtude do qual a validade da inscrição depende 

da validade do negócio jurídico que lhe dá origem; e, da faculdade de disposição do alienante.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

22 
Em relação ao patrimônio de afetação, assinale a afirmativa correta. 
A) No caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios oriundos da comercialização das unidades imobiliárias 

componentes da incorporação, o produto da cessão não passará a integrar o patrimônio de afetação. 
B) Considera-se constituído o patrimônio de afetação mediante registro, a qualquer tempo, no Registro de Imóveis, de 

termo firmado pelo incorporador e, quando for o caso, também pelos titulares de direitos reais de aquisição sobre o 
terreno.     

C) Não terá ingresso no registro de imóveis quando houver existência de ônus reais que tenham sido constituídos sobre 
o imóvel objeto da incorporação para garantia do pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obri-
gação de construir o empreendimento. 

D) O patrimônio de afetação extinguir-se-á pela averbação da construção, registro dos títulos de domínio ou de direito de 
aquisição em nome dos respectivos adquirentes e, quando for o caso, extinção das obrigações do incorporador perante 
a instituição financiadora do empreendimento. 

 

23 
Sobre o princípio da prioridade no Registro de Imóveis, assinale a afirmativa correta. 
A) As escrituras com datas mais antigas têm preferência. 
B) Deve ser aferida pela ordem de sua estipulação em Cartório de Notas. 
C) Podem ser registrados, no mesmo dia, os títulos pelos quais se constituam direitos reais contraditórios sobre o mesmo imó-

vel. 
D) Apoia-se no princípio da especialidade, pois os direitos só podem se tornar contraditórios se aduzirem a respeito do 

mesmo imóvel.  
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24  
José e Josefa compareceram ao Registro Civil de Pessoas Naturais para requerer a conversão de sua união estável 
em casamento. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) Em caso de requerimento de conversão de união estável por mandato, a procuração deverá ser pública, e com prazo 

máximo de trinta dias.  
B) A conversão da união estável em casamento deverá ser requerida pelos companheiros perante o oficial de Registro 

Civil de Pessoas Naturais de qualquer localidade.  
C) Recebido o requerimento, será iniciado o processo de habilitação sob o mesmo rito previsto para o casamento, e não 

deverá constar dos proclamas que se trata de conversão de união estável em casamento. 
D) O assento da conversão da união estável em casamento será lavrado no Livro B-Auxiliar, sem a indicação da data e das 

testemunhas da celebração, do nome do presidente do ato e das assinaturas dos companheiros e das testemunhas, 
anotando-se no respectivo termo que se trata de conversão de união estável em casamento. 

 

25 
De acordo com a Lei nº 9.492/1997, que define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de 
títulos e outros documentos de dívida, os tabeliães de protesto manterão, em âmbito nacional, uma central nacional 
de serviços eletrônicos compartilhados que prestará, ao menos, os seguintes serviços:   
I. Escrituração e emissão de duplicata sob a forma escritural, observado o disposto na legislação específica, inclusive quanto 

ao requisito de autorização prévia para o exercício da atividade de escrituração pelo órgão supervisor e aos demais re-
quisitos previstos na regulamentação por ele editada. 

II. Recepção e distribuição de títulos e documentos de dívida para protesto, desde que escriturais. 
III. Consulta paga quanto a devedores inadimplentes e aos protestos realizados, aos dados desses protestos e dos tabelio-

natos aos quais foram distribuídos, ainda que os respectivos títulos e documentos de dívida não sejam escriturais. 
IV. Confirmação da autenticidade dos instrumentos de protesto em meio eletrônico; anuência eletrônica para o cancela-

mento de protestos.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas.  
D) I, II e IV, apenas.  
 

26  
Sobre o protesto para fins falimentares, assinale a afirmativa correta. 
A) Para a regularidade da intimação do protesto, destinado a instrumentalizar pedido de falência, exige-se a identificação 

da pessoa que a recebeu. 
B) Para a regularidade da intimação do protesto, destinado a instrumentalizar pedido de falência, exige-se que a intima-

ção seja recebida pelo representante legal da devedora. 
C) Será decretada a falência do devedor que, sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida 

materializada em título ou títulos executivos protestados, cuja soma ultrapasse o equivalente a vinte salários-mínimos 
na data do pedido de falência. 

D) Será decretada a falência do devedor que, sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida 
materializada em título ou títulos executivos protestados, cuja soma ultrapasse o equivalente a trinta salários-mínimos 
na data do pedido de falência. 

 

27 
A respeito da averbação no Registro Civil das Pessoas Naturais, de acordo com a Lei nº 6.015/1973 – Lei de Registros 
Públicos a averbação será feita 
A) à margem do assento e, em nenhuma hipótese, poderá ser feita em livro corrente. 
B) mediante a indicação minuciosa da sentença ou conforme determinar o requerente.           
C) pelo oficial do cartório em que constar o assento à vista da carta de sentença, mandado ou petição acompanhada de 

certidão ou documento legal e autêntico. 
D) nas hipóteses em que o oficial suspeitar de fraude, falsidade ou má-fé nas declarações ou na documentação apresentada 

para fins de averbação, não praticará o ato pretendido e suscitará dúvida ao juiz corregedor permanente.   
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28 
Sobre o compromisso de compra e venda, assinale a afirmativa correta. 
A) Se não ocorrer o pagamento, o oficial certificará o ocorrido e dispensará o recolhimento dos emolumentos para efetuar 

o cancelamento do registro.     
B) A certidão do cancelamento do registro do compromisso de compra e venda reputa-se como prova relevante ou de-

terminante para concessão da medida liminar de reintegração de posse.  
C) O oficial do Registro de Imóveis não poderá delegar a diligência de intimação ao oficial do registro de títulos e documen-

tos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la.   
D) A mora não poderá ser purgada mediante pagamento ao oficial do Registro de Imóveis, devendo ser realizada direta-

mente ao credor, que dará quitação ao promitente comprador ou ao seu cessionário das quantias recebidas no prazo 
de três dias. 

 

29  
De acordo com a Lei nº 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos, sobre os requisitos da matrícula, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. O número de ordem renovará a cada ano e a data. 
II. A identificação do imóvel será feita com indicação, se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do Certificado de 

Cadastro de Imóvel Rural, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área; se urbano, de 
suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.  

III. O nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como, tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, 
o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou à falta deste, sua filiação; tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda. 

IV. O número do registro anterior. 
V. Tratando-se de imóvel em regime de multipropriedade, dispensa-se a indicação da existência de matrículas anteriores. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) I, II e V, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

30 
Fredesburgo, boliviano; solteiro; residente no Brasil há mais de dez anos; possui filhos brasileiros e deseja adquirir um 
imóvel rural no Estado do Acre. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) É da essência do ato a escritura pública no compromisso de compra e venda de imóvel rural por pessoa estrangeira, 

física ou jurídica. 
B) A aquisição de imóvel rural por Fredesburgo não poderá exceder a quarenta módulos de exploração indefinida, em 

área contínua ou descontínua. 
C) Fredesburgo poderá adquirir imóvel situado em área considerada indispensável à segurança nacional, desde que haja 

consentimento prévio do órgão competente. 
D) Não se aplicam as restrições da aquisição de imóvel rural por estrangeiro na compra de imóvel rural por Fredesburgo, 

em razão dele possuir descendentes brasileiros.  
 

31 
Sobre o cancelamento do registro de protesto, assinale a afirmativa correta.  
A) Será feito, exclusivamente, pelo tabelião titular, sendo vedado aos seus substitutos. 
B) Fundado por motivo de pagamento do título, será efetivado por determinação judicial, pagos os emolumentos devidos 

ao tabelião. 
C) Será solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de Títulos, por qualquer interessado, mediante apresentação do 

documento protestado, cuja cópia ficará arquivada.  
D) Será solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de Títulos, por qualquer interessado, mediante apresentação do 

documento protestado, cuja cópia ficará arquivada, desde que haja decisão judicial.  
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32  
Os tabeliães de protesto de título têm competência privativa para protocolar de imediato os documentos de dívida 
visando à prova do descumprimento da obrigação por parte do inadimplente. Sobre o registro de protesto, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite ou devolução. 
B) Poderá ser tirado o protesto por falta de pagamento de letra de câmbio contra o sacado não aceitante.  
C) O protesto por falta de aceite somente poderá ser efetuado após o vencimento da obrigação e decorrido o prazo legal 

para o aceite ou devolução. 
D) Após o vencimento, o protesto sempre será efetuado por falta de pagamento, sendo autorizada a recusa da lavratura 

e registro do protesto por motivo lei de execução fiscal. 
 

33 

Tendo em vista que a averbação de retificação de erros materiais pelo serviço é de responsabilidade do tabelião de 
protesto de títulos, podemos afirmar que poderá ser efetuada 
A) somente por decisão judicial. 
B) somente a requerimento do interessado. 
C) de ofício ou a requerimento do interessado. 
D) de ofício ou a requerimento do interessado, sob responsabilidade do tabelião de protesto de títulos, sendo devidos os 

emolumentos.  
 

34 
Segundo a Lei nº 9.492/1997, “o pagamento do título ou do documento de dívida apresentado para protesto será feito 
diretamente no Tabelionato competente, no valor igual ao declarado pelo apresentante, acrescido dos emolumentos e 
demais despesas”. Quanto ao pagamento do título ou do documento de dívida, analise as afirmativas a seguir.   
I. Não poderá ser recusado pagamento oferecido dentro do prazo legal, desde que feito no Tabelionato de Protesto com-

petente e no horário de funcionamento dos serviços. 
II. No ato do pagamento, o Tabelionato de Protesto dará a respectiva quitação, e o valor devido será colocado à disposição 

do apresentante no trigésimo dia útil ao do recebimento.  
III. Quando for adotado sistema de recebimento do pagamento por meio de cheque, ainda que de emissão de estabeleci-

mento bancário, a quitação dada pelo Tabelionato fica condicionada à efetiva liquidação.  
IV. Quando do pagamento no Tabelionato ainda subsistirem parcelas vincendas, será dada quitação da parcela paga em 

apartado, devolvendo-se o original ao apresentante. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

35 

O protesto é definido legalmente como “o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento 
de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida”. Em relação à desistência e sustação do protesto, ana-
lise as afirmativas a seguir.    
I. Permanecerão no Tabelionato, à disposição do juízo respectivo, os títulos ou documentos de dívida cujo protesto for 

judicialmente sustado. 
II. Antes da lavratura do protesto, poderá o apresentante retirar o título ou documento de dívida, pagos os emolumentos 

e demais despesas.   
III. Revogada a ordem de sustação, há necessidade de se proceder a nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o 

registro do protesto efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da revogação, salvo se a materia-
lização do ato depender de consulta a ser formulada ao apresentante, caso em que o mesmo prazo será contado da data 
da resposta dada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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36 
A Lei nº 9.492/1997 define a competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros docu-
mentos de dívida; “todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais 
e terão curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade”. A este respeito, assinale a afirmativa correta. 
A) Qualquer irregularidade formal observada pelo tabelião obstará o registro do protesto. 
B) Somente poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida em moeda nacional. 
C) Tratando-se de título ou documento de dívidas emitidos no Brasil, em moeda estrangeira, o tabelião poderá observar a 

legislação do país estrangeiro no qual o título foi emitido.  
D) Tratando-se de títulos ou documentos de dívida sujeitos a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito na cotação 

da moeda estrangeira vigorante no dia da apresentação, no valor indicado pelo apresentante. 
 

37  
Não é incomum no cotidiano notarial e registral a ocorrência de dúvidas previamente à tomada de decisão do delegatário 
e que afetam situações jurídicas dos jurisdicionados, mas que precisam ser resolvidas para que a prestação do serviço seja 
justa e eficiente. Sobre a resolução de uma dúvida apresentada pelo tabelião de protesto, é correto afirmar que serão 
resolvidas        
A) pelo juízo competente.  
B) por um dos desembargadores cujo cartório está vinculado. 
C) pela Corregedoria do Tribunal competente cujo cartório está vinculado. 
D) pelo Conselho Nacional de Justiça por meio de processo eletrônico, no prazo de setenta e duas horas a partir da suscitação 

da dúvida. 
 

38 
 Segundo a Lei nº 8.935/1994 – Lei dos Cartórios, compete aos notários:  
A) Reconhecer firmas em documentos destinados a direito marítimo. 
B) Praticar atos de seu ofício fora do município para o qual recebeu delegação. 
C) Exigir testemunhas quando o ato envolver pessoa com mais de sessenta e cinco anos.   
D) Intervir nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade, autorizando a 

redação ou redigindo os instrumentos adequados, conservando os originais e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo. 
 

39 
Os notários e os oficiais de registro, por serem delegatários de serviço público, têm direitos e deveres legais. Quanto à 
responsabilidade tributária dos notários e oficiais de registro, assinale a afirmativa correta. 
A) Têm o dever de fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que devem praticar. 
B) Não têm quaisquer responsabilidades tributárias em razão de expressa previsão constitucional e legal.  
C) Não têm quaisquer responsabilidades tributárias em razão de expressa previsão de ato normativo do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ.     
D) Não têm quaisquer responsabilidades tributárias em razão de jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal – 

STF, em sede de repercussão geral.  
 

40  
Sobre o protesto de duplicatas previsto na Lei nº 5.474/1968, assinale a afirmativa correta.  
A) A duplicata não será protestável por falta de aceite de devolução. 
B) A duplicata é protestável por falta de aceite de devolução ou pagamento.  
C) O protesto da duplicata será tirado na praça de pagamento constante do título, desde que haja decisão judicial. 
D) O protesto da duplicata será tirado mediante apresentação de requerimento do portador do instrumento de protesto, 

ainda que não haja a comprovação do pagamento do título, com base no princípio da boa-fé. 
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41 
Considerando o Decreto Lei nº 167/1967, que dispõe sobre Título de Crédito Rural, analise as afirmativas a seguir. 
I. A venda dos bens apenhados ou hipotecados pela cédula de crédito rural depende de prévia anuência do credor, por 

escrito.  
II. Se os bens vinculados em penhor ou em hipoteca à cédula de crédito rural pertencerem a terceiros, estes subscreverão 

também o título, para que se constitua a garantia.  
III. A cédula de crédito rural poderá ser aditada, ratificada e retificada por meio de menções adicionais e de aditivos, datados 

e assinados pelo emitente e pelo credor.  
IV. Podem ser objetos de hipoteca cedular imóveis rurais e urbanos. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

42 
 De acordo com a Lei nº 6.766/1979, que dispõe sobre Parcelamento do Solo Urbano, assinale a afirmativa correta. 
A) O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio de 

lotes. 
B) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário em 

até cento e vinte dias, sob pena de caducidade da aprovação. 
C) Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização 

específica, definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei federal. 
D) No caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, não poderão ser instituídas limitações administrativas e direitos 

reais sobre coisa alheia em benefício do poder público, da população em geral e da proteção da paisagem urbana, tais 
como servidões de passagem, usufrutos e restrições à construção de muros. 

 

43  
De acordo com a Lei nº 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos, sobre a habilitação para o casamento, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A celebração do casamento poderá ser realizada, a requerimento dos nubentes, em meio eletrônico, por sistema de 

videoconferência em que se possa verificar a livre manifestação da vontade dos contraentes.     
B) A identificação das partes e a apresentação dos documentos exigidos pela lei civil para fins de habilitação serão, neces-

sariamente, realizadas eletronicamente mediante recepção e comprovação da autoria e da integridade dos documen-
tos. 

C) Na habilitação para o casamento, os interessados, apresentando os documentos exigidos pela lei civil, requererão ao 
oficial do registro do distrito de residência dos nubentes, que lhes expeça certidão de que se acham habilitados para 
se casarem. 

D) Quando a celebração do casamento ocorrer perante oficial de registro civil de pessoas naturais, diverso daquele da 
habilitação, deverá ser comunicado o oficial de registro em que foi realizada a habilitação, por meio dos Correios, com 
Aviso de Recebimento para a devida anotação no procedimento de habilitação.  

 

44 
Sobre a lavratura do assento de óbito, analise as afirmativas a seguir.  
I. O registro de criança nascida morta será realizado no Livro C-Auxiliar, sendo obrigatório constar o nome da criança fale-

cida no índice. 
II. O assento de óbito deverá conter, dentre outros itens, cor e profissão do morto; e, se deixou testamento, informar em 

qual cartório foi lavrado, se possível. 
III. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de estatura ou medida, se for possível, cor, sinais 

aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
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45  
Sabe-se que a Lei Federal nº 14.382/2022 alterou a Lei nº 4.591/1964; considerando as novas regulamentações, no que 
concerne as incorporações imobiliárias, analise as afirmativas a seguir. 
I. No memorial de incorporação, deve estar presente, dentre outros documentos, a declaração de instituição do mer-

cado financeiro atestando a capacidade financeira do incorporador.  
II. O incorporador, desde que tenha submetido o terreno previamente ao patrimônio de afetação, poderá alienar ou 

onerar as frações ideais de terrenos e acessões que corresponderão às futuras unidades autônomas.  
III. O memorial de incorporação deve possuir o instrumento de divisão do terreno em frações ideais autônomas que con-

tenham a sua discriminação e a descrição, caracterização e destinação das futuras unidades e partes comuns que a 
elas acederão.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

46 

Certo professor de Direito Constitucional, em aula sobre o tema da classificação das normas constitucionais quanto à 
sua aplicabilidade, pediu aos alunos que examinassem as afirmativas a seguir. 
I. A doutrina desenvolvida no Brasil advoga que todas as normas possuem, no mínimo, efeitos positivos e negativos; os 

primeiros dizem respeito à promulgação de uma nova Constituição e a revogação (não recepção) dos dispositivos que 
lhe forem contrários, enquanto que os últimos vedam ao legislador infraconstitucional a produção de normas contrárias 
às normas constitucionais postas. 

II. A norma que dispõe que compete privativamente à União legislar sobre direito civil é exemplo de norma de eficácia 
limitada, na medida em que depende de regulamentação e produção legiferante do referido ente para sua aplicabilidade 
direta e imediata. 

III. Por traçar tarefas e finalidades a serem alcançadas pelos poderes públicos, a norma que dispõe sobre o direito à educação 
é considerada de eficácia limitada de princípios programáticos, ao dispor que esta será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

47 
Considere o seguinte iter procedimental de uma medida provisória proposta perante o Congresso Nacional: 
I. A medida foi editada pelo Presidente da República, tratando de matéria afeta ao direito eleitoral. 
II. Comissão mista de Deputados e Senadores examinou a medida e sobre ela emitiu parecer, antes de ser apreciada, em 

sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional, por maioria absoluta de votos. 
III. A medida teve sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 
IV. Após sua rejeição, a medida foi reeditada na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos mem-

bros do Senado Federal. 
Analisando isoladamente cada etapa descrita, está de acordo com o processo legislativo das medidas provisórias o que se 
afirma apenas em 
A) III. 
B) I e II. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
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48 
Analise as afirmativas a seguir e assinale a correta. 
A) Pode a legislação infraconstitucional estabelecer novas hipóteses de nacionalidade brasileira primária ou originária. 
B) A portaria de formal reconhecimento da naturalização, expedida pelo ministro de Estado da Justiça, é de caráter mera-

mente declaratório e seus efeitos são ex nunc. 
C) Embora não seja a regra em nosso sistema jurídico-constitucional, é possível a aquisição da nacionalidade brasileira jure 

matrimonii, como efeito direto e imediato resultante do casamento civil. 
D) A Constituição da República impede, em caráter absoluto, a efetivação da entrega extradicional daquele que é titular, 

seja pelo critério do jus soli, seja pelo critério do jus sanguinis, de nacionalidade brasileira primária ou originária. 
 

49 
Determinado partido político com representação no Congresso Nacional decide ajuizar ação para questionar a constituciona-
lidade da norma originária da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a inelegibilidade dos analfabetos. Acerca da 
possibilidade jurídica de exercício de controle de constitucionalidade em tais situações, o Supremo Tribunal Federal – STF, se 
pronunciou afirmando que: 
A) Tal controle é admitido em caráter excepcional, tendo em vista a norma possuir conteúdo claramente discriminatório. 
B) É admissível no Direito brasileiro a tese que advoga a existência de normas originárias inconstitucionais, estabelecendo-  

-se, assim, uma espécie de hierarquia entre normas constitucionais. 
C) A tese de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias dando azo à declaração de inconstitucionalidade de 

umas em face de outras é incompatível com o sistema de Constituição rígida. 
D) É possível a existência de determinadas normas constitucionais hierarquicamente superiores, sendo passível de controle 

de constitucionalidade de outras que forem originárias do texto, mediante a aplicação do critério hierárquico de resolução 
de conflitos. 

 

50 
Antes da Emenda Constitucional nº 19/2020, dispunha a Constituição do Estado do Acre que tal documento era 
promulgado “obedecendo ao ideário democrático, com o pensamento voltado para o povo e inspirada nos heróis da 
revolução acreana”. Diante da omissão da expressão “sob a proteção de Deus”, o Supremo Tribunal Federal – STF, 
em célebre julgamento, foi instado a se manifestar sobre a natureza jurídica do preâmbulo da Constituição Federal 
de 1988. Em tal oportunidade, a orientação da Corte foi no sentido de que 
A) o preâmbulo da Constituição não constitui norma central e, portanto, não se trata de norma de reprodução obrigatória 

na Constituição Estadual, não tendo força normativa. 
B) ao preâmbulo deve ser aplicada a tese da plena eficácia, colocando-o em pé de igualdade com quaisquer outras disposi-

ções constitucionais, tendo em vista que é parte integrante da Carta Magna. 
C) ainda que se reconheça força normativa vinculante e reprodução obrigatória ao preâmbulo, a laicidade do Estado brasi-

leiro implica a inconstitucionalidade do trecho citado, na medida em que representaria confusão com a religião, o que 
não mais pode ser admitido desde o advento da República Federativa. 

D) a tese da relevância jurídica indireta é a aplicável, por ser ponto intermediário entre a irrelevância jurídica e a plena 
eficácia, pois, muito embora participe das características jurídicas da Constituição e sirva de vetor de cunho hermenêu-
tico, o preâmbulo não deve ser confundido com o texto articulado da Constituição. 

 

51 
João, empresário, reside no município YYY, mas possui diversos imóveis no município XXX. De forma repentina e por 
meio de notícias de populares, chegou ao conhecimento de João que um de seus imóveis, localizado em área nobre da 
cidade, estava sendo apossado pelo município XXX para a construção de uma escola da rede pública de ensino. Quando 
chegou ao município XXX, João constatou que a obra promovida pelo ente estatal já estava finalizada. Considerando o 
fato hipotético narrado, a conduta deste município configura 
A) desapropriação indireta e, após a destinação pública, João não poderá mais reaver o bem invadido pelo Estado.  
B) esbulho possessório, que garante a João sua reversão a qualquer tempo, além da indenização correspondente aos 

danos causados pelo município. 
C) conduta ilícita da Administração Pública, na modalidade de desapropriação confisco, que gera direito à justa indenização 

por intermédio de ação judicial própria.  
D) conduta lícita da Administração Pública, que pode promover a desapropriação especial urbana dos imóveis que não estão 

cumprindo sua função social, sendo devido a João indenização ulterior, em títulos da dívida pública. 
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52 
Sobre o tema serviços públicos, analise as afirmativas a seguir. 
I. Pelo elemento formal, o serviço público pode ser conceituado como uma comodidade ou utilidade fruível, fornecido 

à coletividade de forma contínua, que deve ser, necessariamente, prestado pelo Estado, de forma direta ou indireta. 
II. A exploração de atividade econômica pelo Estado não se confunde com o chamado serviço público comercial ou in-

dustrial, pois, na exploração de atividade econômica o ente estatal atua no mercado econômico, submetendo-se às 
normas de direito privado. 

III. Os particulares contratados pela Administração Pública têm direito adquirido à manutenção do regime jurídico ado-
tado no momento da celebração do contrato firmado para a execução do serviço público. 

IV. O serviço de radiodifusão sonora é considerado serviço público de delegação obrigatória pelo Estado a particulares, 
que não pode ser objeto de monopolização estatal. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 
53 

José é servidor público de cargo efetivo da prefeitura municipal de ZZZ e sempre exemplar na execução de suas atividades. 
Mesmo que ainda tenha plena capacidade para a continuidade do exercício de suas funções, no dia 01/12/2023 José 
completará setenta e cinco anos de idade e deverá se aposentar. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Por expressa proibição constitucional, após a aposentadoria José fica impedido do exercício de qualquer outro cargo 

na Administração Pública. 
B) José fará jus a proventos tal qual na aposentadoria voluntária, independentemente do tempo real de contribuição ao 

Regime Próprio de Previdência.  
C) Após a aposentadoria, José continuará contribuindo para o Regime de Previdência; entretanto, fará jus a um abono 

adicional similar ao valor de contribuição pago. 
D) A aposentadoria de José, aos setenta e cinco anos, é compulsória e automática, com a presunção absoluta de sua in-

capacidade para exercer o cargo público efetivo, não sendo cabível prova em contrário. 
 
54 
A respeito das parcerias público-privadas, analise as afirmativas a seguir. 
I. É possível que o contrato de concessão administrativa tenha como objeto único a execução de obra pública, desde 

que o valor contratado não seja inferior a dez milhões de reais. 
II. A parceria público-privada será gerida por uma sociedade de propósitos específicos, que poderá assumir a forma de 

companhia aberta, responsável por implantar e gerir o objeto da parceria. 
III. Nos contratos administrativos de parceria público-privada, a Administração Pública responde de forma subsidiária pelos 

danos causados na prestação do serviço público, somente sendo admitida a cobrança de débitos quando esgotadas todas 
as tentativas de pagamento por parte da concessionária. 

IV. Dentre as cláusulas específicas que devem estar presentes nos contratos de parceria público-privada estão: o prazo 
de vigência, que não poderá ser inferior a cinco, nem superior a trinta e cinco anos, considerando-se as prorrogações 
necessárias, e a previsão de compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 
55 
Caio, agente público, no exercício de suas funções, incorreu em conduta dolosa tipificada na lei de improbidade administra-
tiva e, por isso, está sendo processado judicialmente. A respeito da ação judicial de improbidade administrativa, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O Ministério Público detém legitimidade exclusiva para a propositura das ações de improbidade administrativa. 
B) É possível o pedido de indisponibilidade de bens, desde que de forma incidental e a requerimento do Ministério Público. 
C) Caso entenda ser a forma mais adequada à tramitação do feito, o magistrado poderá, em despacho simples, converter a 

ação de improbidade em ação civil pública. 
D) Diante da possibilidade de solução consensual, as partes poderão requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-

tação, por período não superior a noventa dias. 
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56 
Princípios jurídicos são normas que constituem o núcleo do ordenamento jurídico, servindo, igualmente, como norte 
interpretativo das demais espécies normativas. Sobre os princípios tributários, analise as afirmativas a seguir. 
I. Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária, por implicar em situação mais gravosa aos 

contribuintes, deve se sujeitar ao princípio da anterioridade. 
II. Ofende ao princípio da irretroatividade tributária, lei que, ao incluir a distribuição de prêmios na abrangência do Imposto 

de Renda, busca atingir a repartição dos bônus realizada em data anterior à sua vigência. 
III. Não ofende à legalidade a instituição, por Decreto, do regime de recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços – ICMS, por estimativa. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I.                                                                                            
B) II.  
C) III.  
D) II e III. 
 
57 
Acerca das taxas, impostos e limitações ao poder de tributar, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, e do Supremo Tribunal Federal – STF,  analise as afirmativas a seguir. 
I. É possível a utilização da metragem do imóvel como base de cálculo da cobrança da taxa de coleta de lixo. 
II. O fato gerador do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, é a transmissão do domínio do bem, não incidindo 

o tributo sobre a promessa de compra e venda na medida em que se trata de contrato preliminar, que poderá ou não se 
concretizar em contrato definitivo, este, sim, ensejador da cobrança do aludido tributo. 

III. Se o imóvel pertencente a um partido político for alugado a terceiros, não incide mais a imunidade tributária do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, em relação ao imóvel, uma vez que se trata de limitação ao poder 
de tributar de caráter subjetivo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 
58 

A anistia, a decadência, a moratória e a conversão de depósito em renda são, nos termos do Código Tributário Nacional – 
CTN, respectivamente, no que tange aos créditos tributários, modalidades de 
A) extinção; extinção; extinção; e, extinção. 
B) extinção; extinção; suspensão; e, extinção. 
C) exclusão; extinção; suspensão; e, extinção. 
D) exclusão; extinção; suspensão; e, suspensão. 
 
59 

A fixação de emolumentos devidos pelos atos praticados pelos serviços notariais e de registros no estado do Acre é de-
terminada pela Lei Estadual nº 1.805/2006. Tendo em vista tal normativa, sobre a cobrança de emolumentos, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Caso um hospital, cuja natureza jurídica seja autarquia municipal, que não cobre pelos serviços de saúde prestados à 

população, precise realizar determinado registro em cartório de registro de imóveis, deverá ser concedido o desconto de 
50% no valor dos emolumentos. 

II. Empresas públicas ou sociedades de economia mista não têm direito às mesmas desonerações tributárias concedidas 
para pessoas jurídicas de direito público da administração direta, no que tange aos emolumentos resultantes de atos 
registrais. 

III. Caso um cidadão necessite de urgência no ato registral, será cobrado, pelo respectivo cartório, no momento do cálculo 
dos emolumentos, acréscimo pela urgência. 

IV. Sempre que um cartório recebe mandado judicial no qual o juiz determine a prática de atos registrais em favor de parte 
beneficiária de justiça gratuita, estes deverão ser realizados gratuitamente, sem a cobrança de emolumentos, indepen-
dentemente de expressa determinação pelo juízo. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
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60  
O Código Tributário Nacional – CTN, em seu capítulo V, do título II, do Livro Segundo, trata a responsabilidade tributária. 
Levando-se em conta o que está disposto na normativa, os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, nos casos 
de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte 
A) não respondem com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis, pelos tributos 

devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício. 
B) respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis, pelos 

tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício. 
C) respondem subsidiariamente com este, nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis, pelos 

tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício, não incluídas as penalidades, 
mesmo as de caráter moratório. 

D) respondem subsidiariamente com este, nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis, pelos 
tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício, incluídas somente as penali-
dades de caráter moratório. 

 

DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

61 
O Banco Boa Praça concedeu financiamento de R$ 100.000,00 a João, por meio da emissão, em 01/12/2020, de Cédula de 
Crédito Bancário, avalizada pela empresa “João da Silva Ltda.”, na qual restou estabelecido que o valor devido teria que 
ser pago em dez parcelas mensais, a partir de 01/12/2021 de R$ 10.000,00 cada (montante principal), acrescidas de cor-
reção monetária calculada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) e juros remuneratórios de 15,5% ao ano, com 
capitalização. Foi incluída, ainda, cláusula de vencimento antecipado do título, em caso de inadimplência de qualquer 
parcela, situação em que incidiriam juros moratórios de 1% ao mês, além de multa moratória de 2% sobre o valor total 
devido. Em 01/06/2021, a Cédula foi transferida à empresa “Business Ltda”, por meio de endosso em preto. Considerando 
que João pagou a primeira parcela da Cédula em 01/12/2021, mas inadimpliu a parcela vencida em 01/01/2022, assinale 
a afirmativa correta. 
A) A “Business Ltda.”, por não ser instituição financeira, apenas pode mover ação de cobrança visando à prolação de sen-

tença que reconheça seu direito de recebimento do crédito contra João e contra a empresa avalista. 
B) Uma vez que a Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido exclusivamente por instituições financeiras, o en-

dosso em favor da “Business Ltda.” não tem validade e eficácia perante terceiros, razão pela qual apenas o Banco Boa 
Praça poderia ajuizar ação de execução contra João e a empresa avalista. 

C) A “Business Ltda.” pode ajuizar ação de execução contra João e a empresa avalista, visando cobrar o valor das parcelas 
vencidas e vincendas, em razão da aplicação da cláusula de vencimento antecipado, com cobrança apenas dos juros mo-
ratórios de 1% ao mês e da multa moratória de 2% sobre o montante do principal inadimplido. 

D) Mesmo não sendo instituição financeira ou entidade equiparada, a “Business Ltda.” pode ajuizar ação de execução contra 
João e a avalista, a partir de 02/01/2022, cobrando o valor total das parcelas inadimplidas, com a inclusão de correção 
monetária, calculada pelo IGP-M, juros remuneratórios capitalizados de 15,5% ao ano, juros de mora de 1% ao mês e 
multa moratória, nos termos previstos na Cédula de Crédito Bancário. 

 

62 
Em relação à evicção, assinale a afirmativa correta. 
A) Nos termos do Código Civil, todos os contratos podem conter cláusula tendente a diminuir ou excluir a responsabilidade 

do alienante em caso de evicção. 
B) Ainda que o adquirente tivesse conhecimento de que o bem era objeto de discussão judicial com terceiros, terá sempre 

o direito de demandar contra o alienante em caso de evicção decorrente do referido processo judicial. 
C) Se o contrato de compra e venda de uma casa contém cláusula geral de exclusão da responsabilidade do alienante por 

evicção, não especificando quais são os riscos específicos que podem levar à perda do bem, o adquirente não terá meios 
de reclamar qualquer indenização caso, após alguns meses da compra, seja intimado acerca do leilão da casa por conta 
de dívida do alienante frente a um banco. 

D) Uma vez que o adquirente alugava para terceiros a casa que adquiriu e que perdeu em razão do leilão judicial ocorrido 
em execução movida contra o alienante, terá direito não apenas a ser indenizado pelo valor atual do imóvel, como 
também pelo valor que deixou de ganhar em razão da rescisão do contrato de aluguel, bem como pelas multas e 
indenizações que teve que pagar ao inquilino por conta da perda da propriedade do bem. 
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63  
No que tange ao instituto da desconsideração da personalidade jurídica, analise as afirmativas a seguir, tendo por base 
as alterações sofridas pelo Art. 50 do Código Civil, a partir da Lei nº 13.874/2019 – Lei de Liberdade Econômica. 
I. Considera-se desvio de finalidade a utilização da pessoa jurídica com o objetivo de lesar credores e praticar atos ilícitos 

de qualquer natureza. 
II. O ato do sócio que, frequentemente, faz uso do dinheiro da própria empresa para pagar suas contas pessoais, diretamente 

da conta corrente da pessoa jurídica, pode contribuir para que se configure a chamada “confusão patrimonial”. 
III. A mera existência de grupo econômico autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. 
IV. A chamada desconsideração inversa da personalidade jurídica, em que o patrimônio da pessoa jurídica pode ser chamado 

a responder por obrigação pessoal dos sócios ou administradores, também depende do preenchimento dos requisitos 
do Código Civil, quais sejam, abuso de personalidade jurídica, por meio de atos de desvio de finalidade ou de confusão 
patrimonial. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
64 
Sobre as cooperativas, considerando as previsões contidas no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 
A) As cooperativas podem ter um número limitado de associados, a depender de seu objeto. 
B) Considerando a natureza das cooperativas, seus sócios têm sempre responsabilidade limitada ao valor de suas quotas.  
C) As chamadas instituições financeiras cooperativas têm natureza jurídica de sociedade empresária, já que visam, também, 

à obtenção de lucros. 
D) Independentemente do objetivo da cooperativa e do valor de participação de cada sócio, todos têm direito a um único 

voto nas deliberações. 
 

65  
Considerando que a Incorporadora ABC optou por constituir patrimônio de afetação sobre todas as unidades do prédio 
denominado “Condomínio dos Pássaros” que está em construção em terreno de sua propriedade. Considerando os ter-
mos da Lei nº 4.591/1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias, analise as afir-
mativas a seguir. 
I. Um fornecedor que possui crédito em face da Incorporadora ABC, por conta da venda de material para a construção do 

prédio denominado “Condomínio das Flores” pode penhorar e expropriar quantas unidades forem necessárias do prédio 
denominado “Condomínio dos Pássaros”, diante da não localização de outros bens em nome da incorporadora, desde 
que as unidades ainda não tenham sido transferidas a terceiros. 

II. Em caso de falência ou insolvência civil do incorporador, os bens objeto do patrimônio de afetação não poderão ser 
arrecadados pelo Administrador Judicial para comporem a massa falida. 

III. A instituição financeira, em favor da qual foi constituído patrimônio de afetação, por conta da concessão de financiamento 
para a conclusão das obras do “Condomínio dos Pássaros”, deverá ter ciência de todas as comercializações das unidades 
autônomas do prédio em favor de terceiros, enquanto não houver quitação do financiamento por ela concedido. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas.  
 
66  
De acordo com a Lei nº 8.009/1990, que versa sobre a impenhorabilidade do bem de família, é correto afirmar que:  
A) Se o devedor reside em imóvel rural, considerado grande propriedade rural, e esta é sua única propriedade, poderá 

evitar a penhora da totalidade da área, por se tratar de bem familiar.  
B) A impenhorabilidade não beneficia o devedor que, sabendo de sua insolvência, adquire imóvel residencial para a fa-

mília de valor mais elevado do que a moradia anterior, visando blindar seu patrimônio.  
C) O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá, em nenhuma hipó-

tese, por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza. 
D) A alegação de impenhorabilidade do bem de família deve ser acolhida, inclusive, em ação que visa à execução de 

hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar, para fins de financiamento 
destinado à construção ou à aquisição do imóvel. 
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67  
No que tange à alienação fiduciária de bens imóveis, com base na Lei nº 9.514/1997, que dispõe sobre o Sistema de Financia-
mento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências, analise as afirmativas a seguir. 
I. A propriedade fiduciária é constituída mediante registro do contrato, no cartório de Registro de Imóveis competente. 
II. As operações de financiamento imobiliário são realizadas pelas entidades autorizadas a operar no Sistema Financeiro 

Imobiliário e seguem as condições de mercado e prescrições legais. 
III. A alienação fiduciária pode ser contratada apenas por pessoa jurídica que opera no Sistema Financeiro Imobiliário. 
IV. No caso de inadimplemento da obrigação vencida, o devedor fiduciante deverá ser intimado pelo oficial do Registro de Imó-

veis competente, a satisfazer, no prazo de quinze dias, a obrigação vencida e a vencer até a data do pagamento, acrescida 
dos encargos contratuais e legais, incluindo os tributos e contribuições condominiais devidas, além das despesas de cobrança 
e de intimação. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e III, apenas 
D) I, II e IV, apenas. 
 

68 
Com relação aos requisitos para aquisição de propriedade de imóvel por usucapião, assinale a afirmativa correta. 
A) Em se tratando de imóvel urbano, o pedido de reconhecimento de usucapião somente se faz possível, em qualquer 

hipótese, a partir da posse por, pelo menos, cinco anos ininterruptos.  
B) Em se tratando de imóvel rural, de acordo com o Código Civil, basta que o possuidor esteja na área por mais de cinco 

anos ininterruptos, sem oposição do proprietário, para que possa pleitear a declaração de aquisição da propriedade. 
C) Para fins de contagem do prazo de usucapião, seja de imóvel rural ou urbano, considera-se apenas o período em que 

o próprio possuidor que objetiva a aquisição da propriedade está, de fato, no imóvel, sendo vedada a soma de períodos 
em que o bem esteve na posse de seus antecessores. 

D) Em se tratando de imóvel rural, para que seja possível o reconhecimento de usucapião, após cinco anos ininterruptos 
de posse, sem oposição do proprietário, é preciso que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel rural ou ur-
bano, que a área ocupada seja de até cinquenta hectares; e, que o possuidor tenha tornado a área produtiva por seu 
trabalho ou de sua família e nela estabelecido moradia. 

 

69 

Assinale a afirmativa que apresenta corretamente uma das consequências da decretação da falência ou do deferimento 
do processamento da recuperação judicial, de acordo com a Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. 
A) Suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor e seus sócios em razão de suas dívidas de caráter pessoal. 
B) Suspensão das execuções ajuizadas por credores particulares do sócio solidário relativo a créditos sujeitos à falência.  
C) Suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores particulares do sócio de responsa-

bilidade limitada. 
D) Suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor e seus sócios, inclusive contra cônjuge casado em regime de comu-

nhão universal com estes. 

 
70 
Determinada empresa classificada como Microempreendedor Individual – MEI, possui um título protestado. De acordo 
com a Lei Complementar nº 123/2006, a seguinte situação é aplicável ao referido protesto: 
A) Exigência de declaração de anuência do credor para cancelamento do registro de protesto.                                                                                                
B) Não incidência de acréscimos a título de taxas, custas e contribuições, exceto as despesas de correio, condução e publi-

cação de edital. 
C) Exigência de que o pagamento do título em cartório por meio da emissão de cheque de estabelecimento bancário para 

cancelamento simplificado do protesto. 
D) Isenção de taxas e custas desde que a qualidade de MEI seja comprovada perante o tabelionato de protestos de títulos 

mediante documento expedido pela Receita Federal. 
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71 
De acordo com a Lei nº 6.404/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações; a constituição de companhia depende 
do cumprimento do seguinte requisito preliminar: 
A) Subscrição de 10% das ações em que se divide o capital social fixado no estatuto. 
B) Subscrição, pelo menos por duas pessoas, de todas as ações em que se divide o capital social fixado no estatuto.  
C) Depósito, no Banco do Brasil S/A., ou em outro estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários, 

de todo o capital realizado. 
D) Realização de 10%, no mínimo, do preço de emissão das ações subscritas em dinheiro, salvo quando a emissão de ações 

ocorrer por preço inferior ao seu valor nominal. 
 
72 
De acordo com o Código Civil, nos casos em que a sociedade se resolve em relação a um sócio, o valor de sua quota 
será liquidado com base 
A) na situação patrimonial à data da resolução verificado em balanço especialmente levantado. 
B) no valor efetivamente realizado pela quota corrigido ao valor presente mediante índice oficial. 
C) na situação patrimonial à data da resolução verificado pelo último balanço aprovado pelo conselho fiscal. 
D) no capital social previsto no ato de constituição e ajustado à data presente em balanço especialmente levantado. 
 
73 
De acordo com as normas sobre a propriedade intelectual, a seguinte situação pode ser considerada como estado da 
técnica para fins de aferição da novidade da invenção ou modelo de utilidade: 
A) Divulgação de invenção realizada pelo inventor ocorrida dez meses antes da data do depósito. 
B) Descrição oral tornada acessível ao público antes da data de depósito da patente realizada no exterior. 
C) Divulgação do modelo de utilidade realizada pelo inventor ocorrida seis meses antes da data do depósito. 
D) Divulgação de invenção ou modelo de utilidade promovida por terceiros, com base em informações obtidas do inventor. 
 
74  
De acordo com a Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, extrajudicial e falência do empresário e da 
sociedade empresária; se, durante a recuperação judicial houver proposta de celebração de contrato de financiamento, 
este poderá ser celebrado 
A) independentemente de autorização judicial. 
B) se autorizado judicialmente somente se onerar bens de seu ativo circulante. 
C) após autorização judicial e depois de ouvido o Comitê de Credores, se referente à oneração de bem do ativo circulante. 
D) mediante autorização do administrador judicial depois de ouvido o Comitê de Credores, no caso de bem do ativo circulante. 
 
75 
Considerando a Lei nº 6.404/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações, a manutenção de mais de uma classe de 
ações ordinárias no âmbito de companhia aberta é 
A) vedada. 
B) possível, desde que com atribuição de voto plural e prevista expressamente no estatuto ou ata de assembleia. 
C) possível, desde que com atribuição de voto plural e a criação seja prévia à negociação de valores em mercado organizado. 
D) possível, desde que não superior a vinte votos por ação ordinária; e, prevista expressamente no estatuto ou ata de assembleia. 
 
76 
De acordo com as normas referentes à propriedade intelectual, podem ser registrados como invenção ou modelo de uti-
lidade, observados os demais requisitos em lei: 
A) Métodos educativos. 
B) Programas de computador em si. 
C) Métodos de diagnóstico para aplicação no corpo humano. 
D) Micro-organismos transgênicos que não sejam mera descoberta. 
 
77 
Com base no Código de Processo Civil, se o juiz, de ofício, determinar a realização de perícia, a antecipação da remuneração 
do perito será 
A) rateada pelas partes. 
B) custeada pela parte ré. 
C) custeada pela parte autora. 
D) custeada por fundo do próprio judiciário. 
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78 
Em 03/04/2023, o banco ajuizou ação de cobrança contra Ricardo. O juiz recebeu a petição inicial e determinou a citação. 
O oficial de justiça deixou de citar o requerido porque, segundo informações da viúva, ele teria falecido em 01/02/2023 
e, ainda, não houve abertura de inventário. À vista desta certidão, o juiz extinguiu o feito sem resolução do mérito. Con-
siderando a situação hipotética, à luz das regras processuais e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O juiz agiu corretamente, pois a ausência de abertura de inventário impede o ajuizamento de demandas contra o de cujus. 
B) O juiz não agiu corretamente, uma vez que o falecimento de uma das partes constitui uma das hipóteses de suspensão 

da tramitação processual e não de extinção. 
C) O juiz não agiu corretamente, pois, não havendo citação válida do réu, que faleceu antes do ajuizamento da ação, deve 

ser facultada ao autor a emenda à petição inicial para incluir no polo passivo o espólio. 
D) O juiz agiu corretamente devido à ausência de pressuposto processual de constituição válida e regular do processo, 

em razão da falta de capacidade do de cujus estar em juízo e figurar no polo passivo da ação. 
 
79 
A respeito dos atos processuais, da intervenção de terceiros, do litisconsórcio, à luz do Código de Processo Civil e da juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ, assinale a afirmativa correta. 
A) A denunciação à lide pode ser deflagrada de ofício pelo juiz.  
B) O chamamento ao processo é cabível no processo de execução. 
C) Mero interesse econômico, moral ou corporativo não justifica o ingresso no feito como assistente simples. 
D) Na ocorrência de litisconsórcio, seja ativo ou passivo, se os litisconsortes tiverem advogados distintos, os prazos serão 

contados em dobro nos processos eletrônicos. 
 

80 
Uma empresa privada, contratada por determinada empresa Estatal, ingressou com uma ação judicial reivindicando pa-
gamentos que acreditava serem devidos conforme o contrato. A ação foi inicialmente julgada improcedente. No entanto, o 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro – TJ/RJ, reverteu essa decisão, condenando tal empresa ao pagamento de uma grande 
indenização. Insatisfeita, a Estatal recorreu ao Superior Tribunal de Justiça – STJ, onde seu recurso especial foi primeiramente 
recusado em decisão monocrática do relator. Após a Estatal apresentar um agravo interno, este foi convertido em recurso 
especial. Durante esse processo, a pedido da União, o Ministro Relator a admitiu como assistente simples, dada a relevância 
do litígio para o fornecimento de combustíveis no país. A decisão não foi impugnada por nenhuma das partes. A 4ª Turma 
do STJ, analisando o recurso especial, decidiu enviar o caso de volta ao TJ/RJ devido à violação da legislação federal. Diante 
disso, a União interpôs embargos de declaração, sustentando que a Justiça Federal deveria ser a competente para julgar o 
processo. Considerando a situação hipotética, à luz do Código de Processo Civil e da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) As sociedades de economia mista federais somente têm foro na Justiça Federal. 
B) Havendo o interesse jurídico da União no feito, na condição de assistente simples, a competência afigura-se da Justiça Federal. 
C) O caso envolve hipótese de intervenção anômala, não constituindo causa para o deslocamento da competência para 

a Justiça Federal. 
D) Como as decisões de mérito foram proferidas pela Justiça Estadual, em primeira e segunda instâncias, a competência 

não cabe à Justiça Federal, devido ao princípio da perpetuatio jurisdictionis. 
 
81 
Carla ajuizou uma ação de cobrança no rito dos Juizados Especiais contra Luciano, buscando o pagamento de uma dívida 
no valor de R$ 5.000,00, referente à venda de um celular para o réu. Durante o andamento do processo, foi designada 
uma audiência de instrução e julgamento para que as partes apresentassem suas provas e depoimentos. No dia marcado 
para a audiência, Luciano compareceu pessoalmente, acompanhado de seu advogado. No entanto, Carla não compare-
ceu, alegando imprevistos de última hora. Apesar de sua ausência, Carla foi representada por seu advogado. Conside-
rando a situação hipotética, com base na disciplina referente aos juizados especiais e ao procedimento comum ordinário, 
assinale a alternativa correta. 
A) No procedimento comum ordinário, é imprescindível o comparecimento pessoal da parte ré em audiência de instrução e 

julgamento, sob pena de revelia. 
B) A parte ré que não comparecer injustificadamente em audiência de conciliação, no rito dos juizados, sofrerá pena de 

multa de até 2% do valor da causa. 
C) O não-comparecimento pessoal da parte autora injustificadamente em qualquer audiência designada, no âmbito dos 

juizados, implica na extinção do processo. 
D) Não é possível que a autora seja representada na audiência de instrução e julgamento nos juizados especiais por advo-

gado, salvo se munido de procuração com poderes para negociar e transigir.  
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82 
O juiz julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar 
A) decisão do plenário do Tribunal de Justiça sobre direito local. 
B) enunciado de súmula do Supremo Tribunal em causas que demandem instrução probatória. 
C) decisões anteriores proferidas em casos semelhantes, independentemente da citação do réu. 
D) entendimento firmado em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, antes da citação do réu. 
 

83 
A lanchonete Sanduba foi alvo de uma ação de execução pelo Banco Beta devido à inadimplência de um contrato de mútuo. 
Após a citação, a lanchonete não pagou a dívida, resultando no bloqueio de dinheiro em uma instituição financeira. Para 
liberar o valor bloqueado e melhorar o fluxo de caixa, a lanchonete ofereceu, em substituição à penhora, fiança bancária 
equivalente ao valor do débito. O banco não concordou com a substituição, alegando vedação legal, fundamento acolhido 
pelo juiz para indeferir o pedido do exequente. Considerando a situação hipotética, à luz das regras processuais e da jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça – STJ, é correto afirmar que o juiz agiu 
A) corretamente, não sendo possível a substituição da penhora em dinheiro, pois é considerada prioritária.  
B) corretamente, pois somente é possível a substituição da penhora por alguma garantia se houver concordância do exequente. 
C) incorretamente, pois é possível a substituição da penhora por meio de fiança bancária, desde que não seja inferior ao 

valor do débito constante da inicial. 
D) corretamente, pois somente é possível a substituição da penhora por meio de fiança bancária, desde que não seja inferior 

ao valor do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento. 
 

84 
Mário propõe uma ação indenizatória por danos materiais e morais contra a varejista Alfa; contudo, na contestação, a 
requerida limitou-se a refutar apenas um dos pedidos apresentados. Em outro processo, Júnior ingressa com uma ação 
de cobrança em face da empresa Beta, com base em um contrato de compra e venda firmado entre as partes, que pode 
ser comprovado apenas por meio de documentos, e cujo pedido se fundamenta em tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos. Em tais casos, é cabível 
A) tutela provisória, em relação a ambos os casos. 
B) tutela de evidência e tutela provisória, respectivamente.  
C) julgamento antecipado parcial do mérito, em relação a ambos os casos. 
D) julgamento antecipado parcial do mérito e tutela de evidência, respectivamente. 
 

85 
No tocante às normas fundamentais do Processo Civil, sobre a função jurisdicional e a ação, assinale a afirmativa correta. 
A) A ação declaratória somente é admissível se não tiver ocorrido a violação do direito. 
B) No sistema processual vigente, as normas processuais civis mais benéficas retroagem.  
C) Segundo a teoria da asserção, adotada pelo atual Código de Processo Civil, as condições da ação devem ser analisadas 

somente no momento da sentença, pois, são consideradas matéria de mérito. 
D) Segundo o Superior Tribunal de Justiça – STJ, o provimento jurisdicional que atribui classificação jurídica aos fatos 

controvertidos em contraste à pretensão da parte, aplicando a lei aos fatos descritos no processo, não viola o princípio 
da não-surpresa. 

 
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
86 

Sobre os crimes contra a fé pública, assinale a afirmativa correta. 
A) A utilização de papel-moeda grosseiramente falsificado não configura, em tese, o crime de estelionato. 
B) No uso de documento público falso, a pena será aumentada de um terço daquela pena fixada para a falsificação de do-

cumento público.  
C) Para fins do disposto no tipo penal de falsificação de documento particular, equipara-se a documento particular o cartão 

de crédito ou débito. 
D) Se o agente é funcionário público, e comete o crime de falsificação de papéis públicos ou petrechos de falsificação, pre-

valecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de um a dois terços.  
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87 
Considerando o erro no direito penal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Responde pelo crime o terceiro que determina o erro.  
II. O desconhecimento da Lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá 

diminuí-la de um sexto a um terço. 
III. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se 

previsto em lei.  
IV. O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as condições 

ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.  
B) IV, apenas. 
C) I, II, III, apenas. 
D) II, III, IV, apenas. 
 

88 
Sobre o tema sentença, no direito processual penal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Sentença suicida é aquela cujo dispositivo contraria a fundamentação. 
II. Considera-se publicada a sentença, com a intimação pela imprensa, do defensor constituído, pela intimação pessoal 

do membro do Ministério Público e do réu. 
III. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, 

ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.    
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III.   
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
 

89  
Sobre a ação penal privada subsidiária da pública, assinale a afirmativa correta. 
A) Arquivado o inquérito policial, é cabível a ação penal privada subsidiária da pública.  
B) Não será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal.  
C) O não exercício no prazo de seis meses ensejará a decadência do direito de queixa, com a extinção da punibilidade do agente.   
D) Cabe ao Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva; intervir em todos os termos do 

processo; fornecer elementos de prova; interpor recurso; e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar 
a ação como parte principal. 

 

90 
Considerando a Lei Processual Penal no tempo, assinale a afirmativa correta.  
A) Não incide sobre os processos em andamento. 
B) Incide sobre os processos em andamento, sem efeito retroativo. 
C) Incide sobre os processos em andamento, com efeito retroativo, se benéfica ao acusado.  
D) Não incide sobre os processos em andamento, salvo se anterior à audiência de instrução e julgamento.   
 

NORMAS ESPECIAIS 
 

91 
O princípio constitucional do duplo grau de jurisdição garante que, tanto no processo judicial quanto no processo admi-
nistrativo, exista a recorribilidade das decisões, o que confere uma maior confiabilidade ao sistema jurisdicional, minimi-
zando os erros. Os procedimentos que são referidos no Provimento nº 10/2016 – Código de Normas dos Serviços Notariais 
e de Registro do Estado do Acre, não são uma exceção. Neste sentido, das decisões e sentenças do Juiz Corregedor Per-
manente, caberá recurso 
A) ao Corregedor-Geral da Justiça, no prazo de dez dias, a contar da ciência do delegatário. 
B) ao Corregedor-Geral da Justiça, no prazo de cinco dias, a contar da ciência do delegatário. 
C) para o Conselho da Justiça Estadual, no prazo de dez dias, contados da ciência do delegatário. 
D) para o Conselho da Justiça Estadual, no prazo de cinco dias, contados da ciência do delegatário. 
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92 
Os serviços notariais ou de registro estão sujeitos às normas legais relativas à proteção de dados pessoais. O Código de 
Normas do Estado do Acre, Provimento nº 10/2016, estabelece a regulamentação sobre a proteção de dados. Sobre o 
assunto, assinale a afirmativa correta. 
A) O tratamento de dados pessoais destinados à prática dos atos inerentes ao exercício dos ofícios notariais e registrais, no 

cumprimento de obrigação legal ou normativa, depende de autorização específica da pessoa natural que deles for titular. 
B) O plano de resposta a eventuais incidentes de dados deverá comunicar o incidente de dados à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados – ANPD, de forma imediata, não sendo necessária a comunicação à Corregedoria-Geral de Justiça ou 
ao Juiz Corregedor da Comarca. 

C) Compete ao funcionário que tenha acesso ao dado, a responsabilidade pelo controle e decisões referentes ao tratamento 
dos dados pessoais. Compete aos responsáveis pelos serviços de notas e registros extrajudiciais, na qualidade de titular, 
interino ou interventor, a mera vigilância indireta sobre os primeiros.  

D) Em cada unidade extrajudicial de notas e de registro será nomeado um encarregado do quadro funcional de prepostos 
da serventia ou prestador terceirizado jurídico ou de serviços técnicos, que intermediará a comunicação entre o contro-
lador, os titulares dos dados, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, a Corregedoria-Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado do Acre, o Juiz Corregedor Permanente da Comarca e, quando necessário, o Conselho Nacional de Justiça.  

 

93 
O Processo Administrativo Disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade dos delegatários das serventias 
extrajudiciais, por infração praticada no exercício de suas atribuições por ele ou seus prepostos, ou que tenha relação com as 
atribuições da função a qual se encontre investida. Sobre o Processo Administrativo Disciplinar, assinale a afirmativa correta. 
A) Na hipótese de a Comissão Processante entender pela indiciação, deverá proceder à citação do indiciado para apresentar 

defesa escrita, no prazo de dez dias.  
B) No Processo Administrativo Disciplinar, a revelia implica confissão do indiciado quanto aos fatos referidos no termo de 

indiciação, em razão da aplicação do princípio da verdade processual.  
C) A decisão final sobre o Processo Administrativo Disciplinar cabe, exclusivamente, à Comissão Processante, sendo o 

Corregedor-Geral da Justiça informado para tomar as providências cabíveis. 
D) Não é permitido, em qualquer hipótese, o afastamento do titular de serventias extrajudiciais, para apuração de faltas 

imputadas. O afastamento só pode ocorrer, após a devida apuração da suposta falta do delegatário, após ordem judicial, 
transitada em julgado. 

 

94 
Jacqueline Marçal adquiriu um imóvel, por meio do Sistema Financeiro de Habitação. O imóvel destina-se à sua residência 
sendo o primeiro imóvel que ela adquire. Segundo a Lei nº 1.805/2006, que dispõe sobre a fixação de emolumentos devidos 
pelos atos praticados pelos serviços notariais e de registros e dá outras providências, ela deve receber uma redução nos valo-
res de emolumentos no percentual de: 
A) 10%. 
B) 20%. 
C) 25%. 
D) 50%. 

 
95 
Nos termos do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, é correto afirmar sobre a 
figura do interventor e do interino: 
A) São figuras análogas e sinônimas. Todo interino é interventor e todo interventor é interino.  
B) Os interventores e os interinos não são obrigados a prestar contas, nos termos da lei, visto que não estão vinculados 

ao Tribunal de Justiça do Acre. 
C) Para a designação de preposto ou interino, o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Acre, 

de forma expressa, concede a preferência aos titulares ou interinos de outro Serviço Notarial ou de Registro, que exerçam 
atribuições similares em relação aos prepostos vinculados ao Serviço Notarial ou de Registro, cuja vacância esteja sendo 
declarada. 

D) Para a designação de interventor ou interino é vedada a designação de parentes até o terceiro grau, por consanguinidade 
ou afinidade, de juiz de direito incumbido da fiscalização de serventias notariais e registrais e de desembargador do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Acre, ou em qualquer outra hipótese em que ficar constatado o nepotismo, ou o favoreci-
mento de pessoas estranhas à atividade extrajudicial ou ato ofensivo à moralidade administrativa.  
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 
96  
Didaticamente, é possível observar de forma sequencial as estéticas literárias em uma linha temporal, ainda que tais 
limites não sejam plenamente rígidos. Reconhecendo-se a relevância de fatores como características estilísticas e au-
tores representativos, relacione adequadamente as colunas a seguir.  
1. Barroco. 
2. Modernismo. 
3. Parnasianismo. 
4. Neoclassicismo. 
5. Pré-Modernismo. 
 

Primeira coluna 
(     ) Nacionalismo. 
(     ) Dualismo, conflito. 
(     ) Formalismo técnico.  
(     ) Retomada do modelo greco-romano. 
(     ) Registro de diferentes realidades brasileiras. 

Segunda coluna 
(     ) Olavo Bilac. 
(     ) Padre Antônio Vieira. 
(     ) Frei José de Santa Rita Durão. 
(     ) Manuel Bandeira, Mário Quintana. 
(     ) Monteiro Lobato, Euclides da Cunha. 
 

A sequência está correta em 
A) 2, 1, 3, 4, 5 – Primeira coluna 

3, 1, 4, 2, 5 – Segunda coluna 
 

B) 2, 3, 4, 5, 1 – Primeira coluna 
3, 1, 2, 5, 4 – Segunda coluna 

 

C) 2, 1, 5, 4, 3 – Primeira coluna 
     4, 5, 1, 3, 2 – Segunda coluna 
 

D) 3, 2, 4, 5, 1 – Primeira coluna 
     1, 5, 2, 3, 4 – Segunda coluna 
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EM VERSOS SINGELOS 
                                   (Alexandre Pavan)                

 

Cordel quer dizer barbante 
Ou senão mesmo cordão, 
Mas cordel-literatura 
É a real expressão 
Como fonte de cultura 
Ou melhor poesia pura 
Dos poetas do sertão. 
[...] 
 
O chamado trovador 
Ou poeta popular 
Era semianalfabeto 
Porém sabia rimar, 
Seus folhetos escrevia, 
E os sertanejos os liam 
Por ser o seu linguajar. 
[...] 

O cordel é dividido 
Escrito, cantado, oral, 
Porém o cordel legítimo 
É aquele tipo jornal, 
Que trazia a notícia nova 
Em sextilhas, nunca em trova 
Que agrada o pessoal. 
[...] 
 
O cordel sendo cultura 
Hoje tem sua tradição, 
Chamado literatura 
Veículo de educação 
Retrata histórias passadas 
Que estão documentadas 

 (Para toda geração. PAVAN, Alexandre. Em versos singelos. Fragmento.) 
 

Considerando as características da literatura de cordel, assim como seu contexto social e estruturação, a partir da leitura 
do poema anterior, assinale a afirmativa correta. 
A) Trata-se de uma produção metalinguística; tal afirmação considera a exploração temática feita pelo eu-lírico. 
B) A partir da linguagem utilizada no poema apresentado, é possível afirmar que seu principal objetivo é estabelecer um 

diálogo com o interlocutor.  
C) Quanto ao estilo literário, pode-se afirmar que suas características permitem identificá-la como um poema parnasiano, 

tanto por sua estrutura quanto pelo período de sua produção. 
D) De acordo com a observação da estrutura métrica empregada, pode-se afirmar que a literatura de cordel rejeita os padrões 

utilizados em produções clássicas demonstrando, assim, ser uma produção que enaltece a cultura popular. 
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Uma avó, visando a educação financeira e “pé-de-meia”, dividiu R$ 20.000,00 com seus netos que já nasceram e os que 
estão em gestação. Por algum motivo apresentado pela avó, a divisão foi feita da seguinte forma: cada neta recebeu          
R$ 100,00 a mais que a quantia recebida por um neto e, para comparação, cada neta recebeu 75% da quantia em dinheiro 
de um futuro bebê, independente do sexo. Tendo em vista que esta avó tem 4 netas e 7 netos, e será avó de 3 bebês, 
assinale a quantia recebida por cada neta já nascida. 
A) R$ 1.000,00.  
B) R$ 1.190,00. 
C) R$ 1.380,00. 
D) R$ 1.840,00. 
 

99  
Atualmente, os viajantes brasileiros que visitam a Europa têm entrada permitida no Espaço Schengen para estadias de até 
90 dias, dentro de um período de 180 dias. O Espaço Schengen inclui 23 países da UE e 4 países não pertencentes à UE 
(Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça). No momento, o visto para o Espaço Schengen não é obrigatório para turistas bra-
sileiros e os viajantes têm entrada garantida em todos os países mencionados acima sem visto. No entanto, os cidadãos do 
Brasil precisarão solicitar online uma autorização de viagem ETIAS (Sistema Europeu de Informações e Autorização de Via-
gem) a partir de 2024. O ETIAS será necessário para brasileiros que viajam à Europa para fins comerciais, de trânsito, médicos 
e turísticos. 

(Disponível em: https://www.viajoteca.com/etias-autorizacao-de-entrada-na-europa-para-brasileiros/. Adaptado.) 
 

O Sistema Europeu de Informações e Autorização de Viagem – ETIAS, visa aumentar a segurança nos aeroportos, combater 
a imigração ilegal e contribuir para a redução dos atrasos nas fronteiras, principalmente do Espaço Schengen, que corres-
ponde 
A) ao bloco aduaneiro que defende a unificação monetária do continente europeu, preconizando também a homogeneidade 

fiscal e cultural da etnia mediterrânea que compõe o lugar. 
B) à área composta por países da Europa que assinaram um acordo que regula a livre circulação de pessoas, bens, serviços 

e capitais entre seus signatários, abolindo o controle das fronteiras.  
C) aos Estados nacionais da Europa, com exceção da Inglaterra e da Alemanha, que, na época do acordo que originou o 

espaço, não concordaram com os termos e empreenderam o chamado “Brexit”. 
D) ao território composto de países politicamente neutros da antiga Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e 

que se abstiveram da exigência de tarifas alfandegárias para incentivar o livre comércio e a liberdade de concorrência. 
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Texto I 

Inadimplência volta a crescer e atinge 70,5 milhões de brasileiros, diz Serasa 
 

Em um mês, o país registrou 433 mil novos inadimplentes. O Amapá conta com o maior crescimento proporcional, de 
6,33%, em relação a fevereiro de 2022. O segundo mês do ano voltou a registrar um aumento de pessoas com o nome 
negativado no Brasil. De acordo com o levantamento do Mapa da Inadimplência e Renegociação de Dívidas da Serasa, o 
país registrou 433 mil novos inadimplentes em fevereiro deste ano. Com o resultado, o serviço estima que já há 70,5 
milhões de brasileiros nessa situação em todo o território nacional. 

(Inadimplência volta a crescer e atinge 70,5 milhões de brasileiros, diz Serasa. Disponível em: correiobraziliense.com.br.) 
 

Texto II 
Ana Clara (*) não cumpriu a data de vencimento prevista de uma dívida por serviços a ela prestados. Além disso, também 
não cumpriu algumas cláusulas de um contrato de locação assinado tornando-se também inadimplente em relação ao pa-
gamento de seu aluguel. Seu nome foi inserido nos serviços de proteção ao crédito, o que restringiu seu acesso de créditos, 
dificultando a realização de compras e outras transações comerciais por estar com o “nome sujo na praça”.    

*O nome e a situação descrita são hipotéticos. 
 

Analisando o caso hipotético de Ana Clara, alguns dos índices expostos no texto I, bem como a situação legal da ina-
dimplência no Brasil atualmente, é correto afirmar que: 
A) Evidentemente, Ana Clara, assim como os 70,5 milhões de brasileiros inadimplentes, são vistos hoje pela lei, como 

culpados e passíveis de julgamento por crime de fraude ou lesão material a terceiros. 
B) Primordialmente, a inadimplência afeta de forma negativa o consumidor e em uma escala de efeito, ou seja, em um 

âmbito maior, incide nas instituições, na família, na sociedade, nas empresas e no próprio país.  
C) Assertivamente, a medida em pauta desde a última década, de apreender a Carteira Nacional de Habitação – CNH, e a 

Carteira de Identidade dos inadimplentes, contribuiu para diminuir os índices de endividamento.   
D) Certamente, como entre os principais motivos da inadimplência estão desemprego, diminuição de renda e problemas 

sócio-políticos; a inadimplência não é causa, e sim consequência e Ana Clara é vítima e não infratora. 
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INSTRUÇÕES 
 

O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo.  
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével, fabricada em material 
transparente.  

2. Não será permitido o empréstimo de material; a utilização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de 
consulta, inclusive códigos e/ou legislação; e, qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e 
pessoas estranhas, nem utilizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Objetiva de Seleção, 
telefone celular, beep, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de 
calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, etc.; utilizar, durante a sua realização, 
líquido corretor de texto ou fita corretiva, caneta hidrográfica fluorescente, lápis, lapiseira/grafite, borracha, lápis-             
-borracha, bem como a utilização ou o porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro etc., podendo a 
Consulplan vetar o ingresso do candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos anteriormente citados. 

3. A Prova Objetiva de Seleção, para cada um dos critérios de ingresso (provimento e remoção), terá duração máxima 
de 05 (cinco) horas, que abrange a assinatura e a transcrição das respostas para a Folha de Respostas, bem como o 
procedimento de identificação datiloscópica previsto no Edital. 

4. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, todos deverão se submeter à identificação 
datiloscópica no dia de realização das provas e, ainda, serão submetidos ao sistema de detecção de metais ao 
ingressar e sair dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realizados, a qualquer tempo durante a realização 
das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito.  

5. O caderno de questões consta de 100 (cem) questões de múltipla escolha. Ao receber o material de realização das 
provas, o candidato deverá conferir atentamente se ele contém o número de questões previsto, bem como se os 
dados constantes na Folha de Respostas fornecida estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, tenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de 
Aplicação. 

6. As questões da Prova Objetiva de Seleção são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única 
resposta correta. 

7. O candidato deverá verificar se o TIPO/COR do caderno de questões coincide com o registrado no rodapé de cada 
página e com o TIPO/COR registrado na Folha de Respostas. Caso contrário, deverá notificar imediatamente o Fiscal 
de Aplicação para que sejam tomadas as devidas providências. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das 
provas. Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Poderá ser eliminado do Concurso o candidato que fizer anotação de informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em qualquer outro meio. 

10. Findo o prazo limite para a realização da Prova Objetiva de Seleção, o candidato deverá entregar ao Fiscal de 
Aplicação a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada.  

11. O candidato somente poderá deixar o local de realização da Prova Objetiva de Seleção depois de transcorridas duas 
horas de sua duração. O candidato poderá levar o caderno de questões da Prova Objetiva de Seleção somente a 
partir dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

12. Será obrigatória a permanência dos (03) três últimos candidatos de cada sala, até que o último deles entregue a sua 
prova. Caso algum dos candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação e pelo 
Coordenador do local de provas.  
 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
– As questões da Prova Objetiva de Seleção serão disponibilizadas nos endereços eletrônicos www.tjac.jus.br e 
www.consulplan.net, após a realização da prova. 

– O gabarito oficial da Prova Objetiva de Seleção, de ambos os critérios de ingresso (provimento e remoção), será 
publicado no Diário Eletrônico da Justiça (DJe) e disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjac.jus.br e 
www.consulplan.net em, no máximo, (02) dois dias após a realização da prova. 

– Será publicada no Diário Eletrônico da Justiça (DJe) e disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjac.jus.br e 
www.consulplan.net, a relação preliminar dos candidatos habilitados na Prova Objetiva de Seleção, por critério de 
ingresso (provimento e remoção), em três listas, sendo a primeira uma lista geral, incluídos os candidatos com 
deficiência e os negros, ambos inscritos para as vagas reservadas; uma lista contemplando apenas os candidatos com 
deficiência; e, outra, contemplando apenas os negros. 




